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Resumo O curso oferece um panorama geral da Reforma Tributária (LC nº 
214/2025) e de suas possíveis repercussões nas contratações públicas, 
inclusive nas realizadas por estatais, à luz das Leis nºs 14.133/2021 e 
13.303/2016. No contexto atual de transição e lacuna regulatória, analisaremos 
os desafios enfrentados pela Administração, os impactos na formação de 
preços e no equilíbrio econômico-financeiro dos contratos, bem como as 
medidas jurídicas e administrativas cabíveis, as cautelas na fase de 
planejamento e na gestão contratual e as boas práticas relacionadas aos 
pedidos de reequilíbrio durante o período de transição. Além disso, diversas 
definições ainda dependem de regulamentação, exigindo dos agentes 
públicos preparo técnico, capacidade de análise crítica e soluções 
institucionais que assegurem a continuidade dos serviços públicos e a 
segurança jurídica das decisões.

24 a 27 . AGOSTO



A Reforma Tributária promovida pela LC nº 214/2025 inaugura um novo 
modelo de tributação no Brasil e traz impactos relevantes e ainda 
pouco de�nidos para as contratações públicas, especialmente durante 
o longo período de transição. Diante desse cenário, o curso foi 
estruturado para oferecer aos agentes públicos um panorama geral e 
atualizado sobre a nova arquitetura tributária, suas possíveis 
repercussões nos contratos administrativos e os principais pontos de 
atenção relativos à lacuna regulatória.

Com abordagem aplicada e orientada à tomada de decisão, 
examinaremos os atuais e futuros desa�os, os instrumentos jurídicos e 
administrativos disponíveis, as cautelas necessárias no planejamento e 
julgamento das contratações e na gestão dos contratos, bem como as 
boas práticas aplicáveis aos pedidos de reequilíbrio 
econômico-�nanceiro realizados durante a transição. O foco é o apoio à 
atuação segura da Administração Pública e das estatais, preservando o 
equilíbrio contratual, a continuidade dos serviços públicos e a 
segurança jurídica.

O curso

Quem deve 
participar:

• Agentes públicos que atuam direta ou 
indiretamente nas contratações públicas, 
incluindo gestores, fiscais e responsáveis por 
contratos, membros das áreas jurídica, de 
compras, planejamento, controle e 
governança, bem como empregados e 
dirigentes de empresas estatais submetidas 
às Leis nºs 14.133/2021 e 13.303/2016.
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Currículos descritivos na próxima página.

Motivos para participar

Os professores

Compreender 
objetivamente os impactos da Reforma 
Tributária nas contratações públicas, 
mesmo diante da ausência de 
regulamentações completas.

Antecipar riscos e desa�os 
contratuais relacionados à formação de 
preços, ao equilíbrio econômico-�nanceiro 
e à matriz de riscos. Mais do que teoria, o 
curso aborda situações reais, polêmicas e 
recorrentes, capacitando o participante a 
aplicar as regras de habilitação com 
segurança, e�ciência e sólido respaldo 
jurídico.

Aprimorar a análise e a condução 
de pedidos de reequilíbrio, com foco na 
segurança jurídica e na sustentabilidade 
dos contratos.

Conhecer instrumentos e 
alternativas práticas que podem ser 
adotados pela Administração durante o 
período de transição.

Preparar-se para decisões 
complexas e inéditas, fortalecendo a 
governança, os processos internos e a 
capacidade institucional do órgão ou 
entidade.

Ricardo Alexandre 
Sampaio

Reinaldo Luiz 
Lunelli
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Agenda da capacitação

24 a 27

AGO

D a t a :

*

horas
16

Carga Horária:

PERGUNTAS & RESPOSTAS: Ao �nal de cada aula, será destinado 
um tempo para troca de ideias e solução para as dúvidas enviadas via chat.

(14h às 18h)* dias

por até

07

R e p l a y :

Reinaldo Luiz Lunelli
Contador formado pela FAE Centro Universitário. Auditor contábil. Mentor em gestão 
estratégica e consultor de empresas nas áreas contábil, �nanceira e tributária. Professor 
universitário de diversas disciplinas relacionadas ao ambiente de negócios. Autor de 
vários livros técnicos e centenas de artigos de matérias contábil e tributária. Idealizador 
do Hub de Educação Reinaldo Lunelli (www.reinaldolunelli.com.br).

Ricardo Alexandre Sampaio
Advogado. Especialista em LL.M em Direito Empresarial pela FGV. Consultor na área de 
licitações e contratos. Foi Diretor Técnico da Consultoria Zênite. Integrante da Equipe 
de Redação das Soluções Zênite e da Equipe de Consultores Zênite. Coautor da obra 
Dispensa e inexigibilidade de licitação: aspectos jurídicos à luz da Lei 14.133/2021 (Forense, 
2022). Colaborador da obra Lei de licitações e contratos anotada (6. ed. Zênite, 2005). 
Autor de diversos artigos jurídicos.



Programação completa
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A NOVA ARQUITETURA TRIBUTÁRIA E O CRONOGRAMA DE TRANSIÇÃO

• Alterações estruturantes: o �m da cumulatividade e a transição para o modelo de valor agregado (IVA).

• Diretrizes centrais: o princípio do destino e a neutralidade tributária (como isso altera a lógica da formação 
de preços).

• IVA dual: a separação e a uni�cação entre CBS (federal) e IBS (estadual e municipal).

• IVA dual: impacto na formação dos preços.

• Cronograma de transição (2026-2033):

› 2026: o ano do "teste" (alíquotas de 0,1% e 0,9%).

› 2027-2032: a convivência híbrida e a extinção gradual de ICMS, ISS, PIS, COFINS e IPI.

› 2033: a consolidação do novo sistema.

› Impactos da transição na formação dos preços.

• Regimes diferenciados: mapeamento de setores (saúde, educação, transporte) e os impactos especí�cos em 
objetos comuns de contratação pública.

• Não cumulatividade plena: tratamento e controle dos créditos tributários pelas empresas estatais.

• O "vazio" da regulamentação: incertezas diante da pendência de importantes regulamentações.

Aulas 1 a 4 • Dias 24 a 27 de agosto

P r o f e s s o r e s :  R e i n a l d o  L u i z  L u n e l l i  e  R i c a r d o  S a m p a i o

• Efeitos da falta de regulamentações no direito ao reequilíbrio – Como interpretar e aplicar o 
art. 373, § 1º, da LC nº 214/2025.

• Pedido de reequilíbrio X Período de transição: os diversos gatilhos que podem gerar alteração do ônus 
tributário – Quais as alternativas e boas práticas a serem incorporadas nos editais e contratos?

• Pedidos de reequilíbrio:

›Propostas formuladas antes da LC nº 214/2025.

›Propostas formuladas após a LC, mas antes das regulamentações locais.

• Matriz de riscos e Reforma Tributária: a Reforma é sempre um fato do príncipe? Como interpretar a matriz de 
riscos à luz do art. 374?

• Carga tributária efetiva: o que deve ser considerado além da alíquota nominal (créditos tributários e 
insumos)?

• O processo administrativo de reequilíbrio:

›Instrução documental: o que exigir da contratada? 

›Di�culdades práticas na demonstração da carga efetiva.

› Prazos: a prioridade legal (90 dias).

› Formas de concessão do reequilíbrio: revisão de valor, compensação ou renegociação.

• Preclusão e prorrogação: como evitar a perda do direito ao reequilíbrio durante a renovação contratual em 
meio à transição?

• Revisão de ofício: quando a Administração deve reduzir o valor do contrato e como garantir o contraditório?

• Reequilíbrio provisório: mecanismos de ajuste e compensação após a decisão de�nitiva.
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O DESAFIO DA GESTÃO E O PREPARO DA ADMINISTRAÇÃO

• Responsabilidade institucional: o impacto da Reforma na sustentabilidade dos contratos e o papel da 
Administração como maior compradora do país.

• Ações de governança e elaboração de normas internas/regulamentos e criação de comitês multidisciplinares.

• Criação de um plano de ação para superar os desa�os da Reforma: proposta alinhada com o período de 
transição e as de pendências de regulamentações.

• Gap de processos: por que os �uxos atuais de reequilíbrio são insu�cientes para as profundas repercussões da 
Reforma Tributária? 

• Capacitação para negociação: preparação de agentes públicos, �scais e gestores de contratos para analisar 
pleitos complexos de recomposição de preços.

• Contratos de longo prazo: desa�os e complexidades de contratos de longa duração.

PLANEJAMENTO E JULGAMENTO DAS NOVAS CONTRATAÇÕES

Contratações realizadas antes e depois da edição das regulamentações da Reforma 
e as repercussões em cada cenário

• Quais os impactos da ausência de regulamentações e do período de transição na estimativa dos preços na fase 
de planejamento? Como proceder?

• Pontos de destaque sobre a de�nição de preços estimados para:

Compras

Serviços sem dedicação exclusiva de mão obra

Serviços com dedicação exclusiva de mão obra: impactos no Módulo 6 da planilha de custos - Anexo VII-D 
da IN nº 05/2017) 

Obra: composição do BDI 

• Seleção da proposta mais vantajosa e os efeitos da Reforma – Pontos de atenção no julgamento

REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO (DESAFIOS PARA APLICAR 
O ART. 373-ss DA LC Nº 214/2025)

• Regime jurídico da LC nº 214/2025 e as estatais

• Interseção normativa: a aplicação subsidiária das Leis nºs 14.133/2021 e 13.303/2016.

• Efeitos da falta de regulamentações no direito ao reequilíbrio – Como interpretar e aplicar o 
art. 373, § 1º, da LC nº 214/2025.

• Pedido de reequilíbrio X Período de transição: os diversos gatilhos que podem gerar alteração do ônus 
tributário – Quais as alternativas e boas práticas a serem incorporadas nos editais e contratos?

• Pedidos de reequilíbrio:

›Propostas formuladas antes da LC nº 214/2025.

›Propostas formuladas após a LC, mas antes das regulamentações locais.

• Matriz de riscos e Reforma Tributária: a Reforma é sempre um fato do príncipe? Como interpretar a matriz de 
riscos à luz do art. 374?

• Carga tributária efetiva: o que deve ser considerado além da alíquota nominal (créditos tributários e 
insumos)?

• O processo administrativo de reequilíbrio:

›Instrução documental: o que exigir da contratada? 

›Di�culdades práticas na demonstração da carga efetiva.

› Prazos: a prioridade legal (90 dias).

› Formas de concessão do reequilíbrio: revisão de valor, compensação ou renegociação.

• Preclusão e prorrogação: como evitar a perda do direito ao reequilíbrio durante a renovação contratual em 
meio à transição?

• Revisão de ofício: quando a Administração deve reduzir o valor do contrato e como garantir o contraditório?

• Reequilíbrio provisório: mecanismos de ajuste e compensação após a decisão de�nitiva.

›

›

›

›
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Investimento
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O pagamento da inscrição deverá ser efetuado em nome de 
ZÊNITE INFORMAÇÃO E CONSULTORIA S.A., 
CNPJ 86.781.069/0001-15.

Envio de Nota de Empenho/Ordem de Serviço ou 
Autorização de Fornecimento, com posterior pagamento 
em uma das contas bancárias indicadas abaixo:

Banco do Brasil | Ag:. 3041-4 | Cc: 84229-X

Banco Bradesco | Ag:. 5750 | Cc: 0797822-7

Caixa Econômica | Ag:. 5746 | Cc: 000578231404-0

Banco Itaú | Ag:. 3833 | Cc: 63040-7

Banco Santander | Ag:. 3837 | Cc: 13001725-8

Observação: Para o mercado privado, outras opções de 
pagamento estarão disponíveis, como: 

Boleto / Transferência bancária / Depósito / Pix

Carga horária: 16h (com certificação)

Apostila digital

Ebook Bônus:
Lei de licitações e contratos administrativos e 
legislação correlata sobre contratação pública

Opções de pagamento

por 
participante2.700,00R$

1ºLOTE   até dia 24/06/2026

por 
participante2.970,00R$

2ºLOTE   a partir de 25/06/2026



O que dizem os participantes
Depoimentos de quem já participou de capacitações Zênite Online!
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O curso foi excelente, com um material 
didático de alta qualidade e professores 

super capacitados. Parabéns!

IOLANDA SILVA ROSA PINTO 
Prefeitura de Oliveira / MG

Esse curso foi absurdamente esclarecedor para a rotina 
do meu serviço. A qualidade, capricho e excelência 

Zênite não se vê com facilidade em outras empresas. 
Parabéns a toda a organização desse evento.

RENATA SAJOVIC MARTINS
Prefeitura Municipal de Bauru / SP

IVO SILVEIRA FILHO 
Ministério Público / SC

Os cursos de vocês são sempre bem 
objetivos o que ajuda a prender a 

atenção dos participantes.

ANA CARLA SOARES MONTEIRO
Corpo de Bombeiros Militar / RJ

O curso foi bem satisfatório superando minhas 
expectativas. Foi abordado de forma clara e na 

prática os principais aspectos do tema relacionado 
e os desa�os mais comuns a serem enfrentados.

HELVIDIO CESAR MEDEIROS TERRA
TJ / MT

Parabéns a todas as equipes envolvidas no 
evento de alto nível! Foi um sucesso! A 

organização, a equipe técnica, os palestrantes... 
Todos �zeram um excelente trabalho!

OSWALDO PEREIRA
CRC - Conselho Regional de Contabilidade / SP

Foi uma oportunidade única onde 
o conhecimento foi disseminado 

com maestria.



O link para acesso ao certi�cado será enviado para o e-mail indicado na inscrição até 15 dias após o 
término do curso (última aula). O percentual de frequência que constará no certi�cado corresponderá 
ao tempo de audiência no curso (aulas ao vivo e replay, para o qual é considerado o período de 
disponibilização de 7 dias). Decorridos os 7 dias do replay, serão emitidos os certi�cados, 
independentemente de qualquer outro fator. A aferição da presença é realizada via sistema por meio 
do acesso de login e senha do participante, que são individuais e intransferíveis.

Cada senha de acesso à sala virtual dá direito a um único acesso e certi�cação. A senha não deve ser 
compartilhada. É vedada a captação de som ou imagem das aulas, bem como seu compartilhamento 
por qualquer meio ou mídia.

A ZÊNITE reserva-se o direito de cancelar unilateralmente a realização do curso ou ainda reagendar 
data/horários de realização, comprometendo-se a informar antecipadamente os inscritos, o que não 
caracterizará infração administrativa ou civil, �cando isenta de qualquer sanção, indenização ou 
reparação (material e moral). 

Mais informações: www.zenite.com.br / evento@zenite.com.br
WhatsApp (41) 8881.6616 / Tel (41) 2109.8666
Av. Sete de Setembro, 4698  |  Batel  |  Curitiba PR  |  CEP 80240-000

Importante

Questões técnicas

Para o bom o funcionamento da plataforma, recomendamos as seguintes especi�cações técnicas 
mínimas:

Computador: Processador i3 3Ghz Dual Core / 4GB RAM - Internet de 10Mbps (de preferência por cabo). 
Browser: Google Chrome, Edge, Opera ou Safari. Evitar o Explorer. 
Banda ideal: Inbound participante: 3 Mbps.

Para o acesso à plataforma do curso, é necessário que a rede (privativa ou corporativa) tenha liberação 
para a reprodução de mídias streaming e permissão de acesso aos domínios: https://zeniteonline.com.br; 
*.pluz.app; https://player.vimeo.com; *.vimeo.com; *.vimeocdn.com.

Importante: Se essas especi�cações não forem atendidas, a qualidade da transmissão do curso (áudio e 
vídeo) poderá �car prejudicada. 
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